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Veto Total ao Projeto de Lei nº 558 de  2003

Mensagem nº 142 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de outubro de 2005

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 558, de 2003, aprovado por essa nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.476.

 
De iniciativa parlamentar, a propositura determina que o desmonte de veículos automotores de via terrestre, bem como a comer​cialização de autopeças usadas e recondicionadas, deverá ser efetuado exclu​sivamente por estabelecimento comercial credenciado junto ao Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN.


As normas fixam, ainda, a relação dos documentos necessários ao referido credenciamento, as condições para a realização de desmonte de veículos e as formalidades para a venda de peças desmontadas.


O projeto é inconstitucional e contrário ao interesse público, pelas razões que passo a expor.


Com efeito, cabe à União, no exercício de sua com​petência constitucional, legislar, privativamente, sobre trânsito e transporte, consoante o disposto no artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal. 


Nesse sentido, o Colendo Supremo Tribunal Federal vem sistematicamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que invadem a competência da União relativa a trânsito e transporte (ADI 1.972-MC; ADI 1.666-MC; ADI 3.049-MC).


Além de flagrantemente inconstitucional, a proposta legislativa não é conveniente ao interesse público e não representa aperfei​çoamento da ordem jurídica.


Ao revogar a Lei nº 4.980, de 8 de abril de 1986, o projeto desloca a matéria do âmbito da segurança pública para o contexto ex​clusivo da autoridade de trânsito, com notório prejuízo à repressão dos crimes que porventura possam ocorrer no setor. 


Por força do disposto na Lei nº 4.980, de 8 de abril de 1986, regulamentada pelos Decretos nº 26.810, de 25 e fevereiro de 1987, e nº 27.721, de 2 de dezembro de 1987, bem como na Lei nº 8.520, de 29 de dezembro de 1993, alterada pela Lei nº 10.213, de 8 de janeiro de 1999, re​gulamentada pelos Decretos nº 40.988, de 3 de julho de 1996, e nº 41.259, de 31 de outubro de 1996, compete à Polícia Civil o registro e a fiscalização dos estabelecimentos que operam o desmonte e remonte de veículos automotores e/ou a comercialização das respectivas peças usadas. Essa tarefa de fiscaliza​ção de oficinas que operam o desmonte e remonte de veículos usados ou si​nistrados foi atribuída ao DEIC (na Capital), às Delegacias Seccionais de Po​lícia (onde instaladas, na Macro São Paulo e Interior) e às Delegacias de Polí​cia nos demais municípios.


Com essa distribuição, obtém-se atividade preventiva e repressiva ampla e constante, pois tais órgãos exercem missão típica de po​lícia judiciária, isto é, além de deterem atribuição legal para a fiscalização administrativa (emissão de alvará inicial, expedição de licença anual de fun​cionamento, fiscalização de entrada e saída de componentes veiculares usa​dos, inspeções de rotina, verificação dos antecedentes dos funcionários, im​po​sição de multas, decretação do fechamento do estabelecimento), exercem, ainda, a investigação de eventuais crimes conexos a esse ramo comercial, instaurando inquéritos policiais, cumprindo mandados de busca judicial, efe​tuando prisões sempre que constatados ilícitos penais (geralmente a partir das visitas rotineiras).


Diante da necessidade de estabelecer sistemática de atuação uniforme nas unidades policiais civis, em âmbito estadual, de molde a prevenir e reprimir eficazmente a transação de veículos de origem criminosa, foi editada, em 9 de maio de 2001, a Portaria DGP-13/2001, que institui roti​nas de trabalho e estabelece modelos de impressos para instrumentalizar o processo de registro e fiscalização de estabelecimentos que operam a comer​cialização de componentes veiculares usados.


Nos dois primeiros anos de vigência dessa norma, somente na Capital, a 3ª Delegacia da DIVECAR/DEIC interditou mais de 1.000 desmanches e prendeu mais de 200 pessoas atuantes nessa modalidade criminosa. Diferente não foi a atuação em todos os quadrantes do Estado.


O projeto em apreço transmuda em mera atividade burocrática o trabalho de cunho prevalente policial-criminal que vem a Polícia Civil imprimindo há anos sobre os “desmanches”, esvaziando as atribuições administrativas e de polícia judiciária de unidades da Polícia Civil, que, mercê da longa atuação, possuem larga experiência e amplo conhecimento na prevenção e repressão aos delitos habitualmente associados ao comércio de veículos e peças usadas.


Em suma, o projeto é inconstitucional, por legislar sobre matéria privativa da União (trânsito e transporte), e também contrário ao interesse público, haja vista os inegáveis prejuízos certamente advindos da transferência de parcela do policiamento administrativo preventivo especiali​zado (consubstanciado na fiscalização do comércio de veículos e peças vei​culares usadas) a repartições de trânsito sem necessária vocação policial ou estrutura em nível estadual.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que opo​nho ao Projeto de lei nº 558, de 2003, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

